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	Nota Técnica nº 017/2012-SCM
	            Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 2012.


Assunto: Caracterização da Ampliação da Capacidade de Transporte de Gasodutos.

1 Contextualização

Desde a regulamentação da Lei n.º 11.909/09 (Lei do Gás), ocorrida através do Decreto 7.382, de 2 de dezembro de 2010, estão em andamento diversas adaptações nos regulamentos inerentes ao transporte de gás natural e às outras atividades que foram objeto da Lei do Gás, sendo grande parte destes regulamentos de atribuição regimental da Superintendência de Comercialização e Movimentação de Petróleo, seus Derivados e Gás Natural (SCM) da ANP.

Dentre as adaptações mais importantes merecem destaque as ações que estão sendo tomadas em razão da introdução do regime de concessão na exploração da atividade de transporte de gás natural no Brasil, antes realizada exclusivamente através do regime de autorização.

Visando distinguir para quais tipos de empreendimentos cada regime será aplicado, o referido Decreto determinou que a ampliação da capacidade de um gasoduto previamente autorizado dar-se-á mantendo-se seu regime (autorização), enquanto que, em relação aos novos gasodutos e suas ampliações, aplicar-se-á o regime de concessão, desde que, conforme Inciso IV do §1° Artigo 4° deste Decreto, os mesmos não sejam caracterizados como ampliação de gasodutos de transporte existentes, autorizados ou em processo de licenciamento ambiental em 05 de março de 2009. 
O Art. 72 do Decreto em tela estabeleceu que cabe à ANP realizar a definição de critérios para caracterização da ampliação de capacidade de gasodutos de transporte. Assim, para que esta agência possa cumprir com a finalidade de promover a regulação das atividades econômicas integrantes da indústria do gás natural, faz-se necessário que a mesma regulamente, por meio de Resolução, o Art. 72 do Decreto.

Esta Nota Técnica está fundamentada em uma pesquisa baseada em um procedimento de levantamento e consolidação da experiência nacional e internacional sobre o tema, onde se buscou estudar o histórico da ampliação de capacidade de gasodutos de transporte no Brasil, visando identificar os critérios até então aplicados para caracterização dos empreendimentos de construção e ampliação de gasodutos, para fornecer subsídios técnicos para que a ANP elabore uma Resolução que estabeleça os critérios de classificação dos empreendimentos de ampliação da Capacidade de Transporte
 de gasodutos.

No que tange à abrangência de uma proposta de Resolução para a regulamentação do Art. 72 do referido Decreto, é mister ressaltar que o tema da caracterização da ampliação de capacidade de gasodutos de transporte guarda estrita relação com procedimentos de autorização e da concessão da atividade de transporte de gás natural.
Com relação ao procedimento de proposição para a ampliação de gasodutos pelo Ministério de Minas e Energia (MME), quer por sua iniciativa própria, quer por provocação de terceiros, conforme o Inciso I do Artigo 4º da Lei do Gás, a caracterização da ampliação de capacidade de gasodutos de transporte é útil para disciplinar quais intervenções físicas no gasoduto requerem proposição prévia de ampliação por parte do MME.
É importante ressaltar que, em virtude da obrigatoriedade da manutenção do regime de autorização no caso da ampliação de gasodutos autorizados (Art. 29 da Lei do Gás), é necessário estabelecer regras para que se possa diferenciar a ampliação de gasodutos já existentes (quer sejam autorizados ou concedidos) da criação de novos gasodutos (os quais ficarão sob o regime de concessão precedida de licitação, salvo as exceções estabelecidas na Lei do Gás).

Para a devida caracterização de ampliação de capacidade, assim como para a diferenciação entre ampliação de gasodutos já existentes e a criação de novos gasodutos, faz-se necessário o estabelecimento de definições para delimitar temas que estão estreitamente ligados à questão de ampliação de capacidade, como, por exemplo, a definição dos tipos de modificação em um gasoduto existente que podem ser consideradas como extensão de gasoduto (no sentido do aumento da abrangência geográfica), e definição dos tipos de modificação que podem ser caracterizadas como uma ampliação que implementa uma rampa de capacidade contratada na modalidade firme (“ramp up”).
Convém ressaltar que a extensão ou ampliação de um gasoduto pode estar associada à inclusão de novos segmentos de tubulação, como, por exemplo, a construção de ramal de derivação a partir da linha principal (tronco) do gasoduto. Ocorre que a conceituação ou delimitação do que vem a ser a construção de um ramal de um gasoduto de transporte, apesar de ser um assunto de conhecimento público, não está formalmente estabelecido em resolução para o mercado. Da mesma forma cabe, em complemento das definições acima citadas, conceituar as instalações de transporte relevantes, tais como: Ramal, Trecho, Seção/Segmento, Pontos de Entrega (ou Estações de Entrega) e Estações de Distribuição de Gás (EDG), dentre outras.

1.1 Considerações Básicas sobre o Projeto de Gasodutos de Transporte
Um típico projeto de gasoduto de transporte, concebido segundo as boas práticas de engenharia, é aquele cuja escala atende, com folga associada à margem de segurança empregada comumente na indústria, as necessidades dinâmicas e crescentes de um mercado, conservando, ao mesmo tempo, a viabilidade da prestação do serviço de transporte. A viabilidade do serviço de transporte se dá por meio de uma tarifa de transporte final que remunera o investimento incorrido e é acessível a usuários (carregadores) do gasoduto, os quais, por sua vez, necessitam que o preço final de venda do gás natural, seja competitivo com relação a outros combustíveis substitutos (existentes ou futuros) na área de atuação do mercado que se pretende suprir, seja quais forem seus modais de distribuição. 

Uma metodologia bastante utilizada no Brasil para gestão da implantação de gasodutos é a Front End Loading (FEL), onde o gestor pode cancelar, adiar, reavaliar ou continuar com o projeto ao longo de três etapas: FEL-1, FEL-2 e FEL-3 (IPA, 2009). A decisão de construir um gasoduto, pautada pelo Estudo de Viabilidade Técnico-Econômica e ambiental (EVTEA) elaborada pelo transportador visando atender as demandas do carregador, resulta na escolha de configuração de tubulações e equipamentos que possibilitem movimentar, com segurança, a máxima quantidade diária de gás empregando a menor quantidade possível de recursos, tanto do ponto de vista de investimento (menores custos com empréstimos para aquisição de equipamentos, materiais e com os serviços de construção e montagem) quanto do ponto de vista de desempenho (menores custos com energia, insumos e mão de obra).

Um gasoduto projetado para transportar uma mesma quantidade de vazão diária pode possuir várias configurações distintas de diâmetros de tubulação e de custos associados ao transporte. O critério decisório para construção de um gasoduto está baseado na escolha daquela configuração que implique menor tarifa de transporte.
  
Importante destacar que, da mesma maneira que várias outras obras de infraestrutura, não há, de imediato, demanda grande o suficiente para a sua utilização total, logo após a entrada em operação comercial.
Outro ponto a registrar é que caso o EVTEA de um projeto de gasoduto de transporte não considere corretamente os picos de consumo ou apresente uma curva de demanda com taxa de crescimento inferior ao patamar efetivamente observado ao longo de sua vida útil, tal situação pode ser enquadrada como um caso de subdimensionamento da infraestrutura necessária ao transporte do mercado objeto do projeto. 
Percebe-se, então, que ao longo da vida útil de um gasoduto de transporte, em função da programação e da entrega diária de gás natural solicitada pelos carregadores, seu projeto pode ser percebido como superdimensionado ou subdimensionado em relação à capacidade demandada pelos carregadores.

Considerando a expectativa de aumento de demanda durante a vida útil do gasoduto, e para evitar situações em que o gasoduto pode ser considerado superdimensionado, muitas vezes um gasoduto é construído para entrar em operação com capacidade instalada de transporte próxima da capacidade requerida pelo mercado e, ao longo dos anos, novas instalações são implementadas de acordo com uma rampa de capacidade contratada na modalidade firme, de maneira a aumentar a capacidade de transporte do gasoduto. 
Além das ampliações que acompanham a rampa de capacidade contratada estabelecida à época da construção do gasoduto, este pode ser objeto de outras ampliações de capacidade, iniciadas a partir das solicitações dos carregadores e sujeitas às regras de acesso, contratação e regulação do marco legal da indústria de gás natural.
Cabe mencionar que os gasodutos, independentemente de estarem superdimensionados ou subdimensionados, estão sujeitos a modificações em seus projetos para os mesmos possibilitem, sempre que seja economicamente viável, uma operação otimizada. Geralmente as supracitadas modificações são demandadas pelos Carregadores que contratam os Transportadores, que são proprietários das instalações do gasoduto. Merece destacar que alguns projetos de gasodutos, desde seu início, já preveem alterações de suas características ao longo do tempo, decorrentes da implantação, em etapas ou fases, de seus projetos, acrescentando e/ou modificando instalações e/ou aspectos operacionais do gasoduto.
Convém citar que nem toda modificação em um gasoduto de transporte visa aumento de sua capacidade, uma vez que, seja a título de modernização ou por conta de manutenções programadas, alterações, comumente associadas ao desgaste normal dos equipamentos e instalações, podem ser implementadas pelo Transportador para manutenção da qualidade na prestação, com confiabilidade e segurança, do serviço de transporte.
1.2 Histórico da Evolução da Capacidade de Transporte de Gás Natural no Brasil

A utilização do gás natural no Brasil teve início na Bahia, na década de 1940. Na década de 1980 as descobertas de reservas petrolíferas e gaseíferas na Bacia de Campos constituíram um marco importante para possibilitar a ampliação da produção e consumo de gás natural no país. A publicação da Constituição de 1988 determinou uma série de mudanças que impactaram a indústria de gás natural, dentre elas a que estabeleceu o monopólio estadual sobre a distribuição de gás canalizado.

A Lei n.º 9.478/97 (Lei do Petróleo) promoveu a flexibilização do monopólio da Petrobras e estabeleceu as diretrizes da política energética nacional, dentre elas a que determina o incremento da utilização do gás natural, de modo a proporcionar o aumento da participação do gás natural na matriz energética do país. 
O consumo de energia Brasil e nos demais países emergentes aumentou expressivamente nas últimas décadas e, consequentemente, a dependência por combustíveis fósseis também cresceu em razão diretamente proporcional. O crescimento significativo da indústria de gás natural no Brasil se deu a partir de 2000, com a construção do gasoduto Bolívia – Brasil (GASBOL), que permitiu o aumento da oferta deste energético ao mercado através da importação de grandes quantidades diárias.

A busca pela segurança no suprimento de gás para a indústria e para o setor da geração de energia elétrica alavancou vários investimentos nos diversos elos da cadeia do gás natural. As Portarias MME nº 43/00, de 25 de fevereiro de 2000, e nº 215/00, de 26 de julho de 2000, estabeleceram que a Petróleo Brasileiro S.A. (PETROBRAS) deveria garantir o suprimento de gás natural para as usinas termelétricas inseridas no Programa Prioritário de Termeletricidade (PPT), pelo prazo de até 20 anos. 
Após o rompimento de oleoduto de escoamento da produção da PETROBRAS nos campos de Margarita e San Antonio (Bolívia), ocorrido em abril de 2006, houve impacto na produção de petróleo, gás natural e de derivados neste país e, consequentemente, causou a redução no suprimento de gás natural ao Brasil. Por conta disso, a Petrobras elaborou o Plano de Antecipação de Gás – PLANGÁS (objeto da Nota Técnica nº 006/2007-SCM), que consistiu em uma proposta de modelagem de negócio para o transporte dutoviário de gás natural, tendo como objetivo garantir o abastecimento de gás ao mercado brasileiro, reduzir a dependência em relação ao gás importado e realizar a expansão das malhas Nordeste e Sudeste existentes, incluindo a implantação de novos projetos de exploração e produção, processamento e transporte de gás natural no País.
Ao longo do período compreendido entre as regulamentações das Leis nos 9.478/97 e 11.909/09 (Lei do Gás) foram realizadas várias iniciativas pela indústria do gás natural, contando com a atuação da ANP, visando estabelecer um ambiente propício para a realização de investimentos para a expansão da capacidade de transporte dos gasodutos até então existentes, bem como introduzir a concorrência na oferta de gás natural por meio do livre acesso à rede. Cumpre destacar a publicação da Portaria ANP n° 98, de 22 de junho de 2001, que introduziu a necessidade de elaboração de um Manual do Concurso Aberto pelas empresas transportadoras de gás interessadas em realizar a expansão de sua(s) infraestrutura(s).
Importante destacar que após a publicação da Portaria ANP n° 98/2001 observou-se a inversão no quadro de oferta e demanda de energia elétrica no País, quando passou-se rapidamente de uma situação de potencial esgotamento da capacidade de transporte de gás existente à situação inversa, de considerável ociosidade, agravada pela antecipação da capacidade máxima prevista no projeto original do Gasoduto Bolívia-Brasil (GASBOL) – 30,08 milhões m3/dia – de 2007 para 2004. Assim, as mudanças nos cenários de oferta e demanda em relação às expectativas originais acabaram por postergar a necessidade de realização de Concursos Públicos de Alocação de Capacidade (CPACs) no Brasil.
O acesso a gasodutos de transporte contou com uma regulamentação mais robusta, visando a expansão de capacidade de transporte de gás natural no Brasil, após a publicação das Resoluções n.os 27, 28 e 29 de 14 de outubro de 2005. Tais resoluções regulamentaram o acesso de terceiros aos gasodutos de transporte no Brasil, aperfeiçoando o processo de condução dos CPACs e substituindo a Portaria n° 98/2001. 
Destaque para o Concurso Público de Alocação de Capacidade (CPAC)
 conduzido pela TBG no 1º semestre de 2006 e no 1º semestre de 2007, sendo o primeiro suspenso por questões de restrição de fornecimento de gás de origem boliviana, e para o CPAC conduzido pela Transportadora do Nordeste e Sudeste S.A. (TNS) / Transportadora Associada de Gás (TAG)
 a partir do 2º semestre de 2006. Vale menção de que a Metodologia para Cálculo da Capacidade de Transporte de Gás Natural de gasodutos interligados em rede foi tema de discussão entre a ANP e a TAG durante o CPAC conduzido pela TNS/TAG a partir do 2º semestre de 2006, fato este que, ao longo desta Nota Técnica, será novamente abordado, face a vinculação entre os assuntos.
Posto isto, merece destacar que os CPACs anteriormente citados envolveram a implantação de diversas infraestruturas de transporte, dentre os quais se destacam: a construção de novas Estações de Compressão, a construção de novos Pontos de Entrega, a ampliação de Pontos de Entrega existentes e a construção de novos gasodutos de transporte objeto desses CPACs (seja para interconexão com outros gasodutos existentes, seja para fornecimento de novos mercados).
2 Arcabouço Legal

A seguir será apresentado um levantamento pormenorizado de regulamentos da ANP, Leis, Decretos, dentre outros instrumentos, que fazem menção ao termo “Ampliação de Capacidade” de Gasodutos de Transporte e suas variações, tais como “Expansão de Capacidade”, “Aumento de Capacidade”, “Ampliação de Gasoduto”, dentre outras. Este levantamento visa investigar a previsão e o tratamento atualmente vigente sobre este tema.
2.1 Da Portaria ANP no 170/1998
A Portaria ANP n° 170, de 26 de novembro de 1998, ainda vigente, estabeleceu que a construção, a ampliação e a operação de instalações de transporte ou de transferência de petróleo, seus derivados, gás natural, inclusive liqüefeito (GNL), biodiesel e misturas óleo diesel/biodiesel, dependeriam de prévia e expressa autorização da ANP, sendo por esta concedida em 2 (duas) etapas: Autorização de Construção (AC) e Autorização de Operação (AO). Desde então, amparados por esta Portaria, foram outorgadas diversas Autorizações de Construção e Operação para vários gasodutos de transporte no Brasil, assim como foram autorizadas a construção de várias infraestruturas que possibilitaram suas ampliações. 
Neste contexto, à medida que foram realizados os CPACs anteriormente citados, as respectivas solicitações de AC e AO foram realizadas. Observou-se, ao longo dos anos, que à medida que cada nova alteração era implantada em um gasoduto de transporte, obtinha-se o respectivo aumento de capacidade de transporte, evidenciada através do Relatório de Simulação Termo-Hidráulica (RSTH), elaborado a partir de dados declaratórios e remetido pelo Transportador, de forma autônoma ou por solicitação da ANP.

Convém assinalar, também, que desde a entrada em vigor da Portaria ANP no 170/98, foram solicitadas ACs e AOs de infraestruturas com várias finalidades, inclusive a de agregar confiabilidade na prestação do serviço de transporte de gás natural, como, por exemplo, a implantação da Estação de Compressão (ECOMP) Paulínia, no GASBOL, cuja operação só deve ser realizada em caso de falha na ECOMP de São Carlos, instalada no mesmo gasoduto.
Faz-se necessário citar, ainda, que no âmbito da Portaria ANP no 170/98 foram encaminhadas pelos agentes transportadores solicitações de modificações nas instalações de transporte, a título de modernização e/ou manutenção, que não foram consideradas à época como sendo modificações que acarretassem expressivo aumento da capacidade de transporte de gás natural, dentre as quais merecem destaque: (i) modificação em ECOMPs para operação em modo bidirecional; (ii) substituição de válvulas de bloqueio; e (iii) substituição de medidores de fluxo de gás em Estações de Medição (EMEDs) de gás natural.
Posto isto, em relação às modificações acima suscitadas, merece destacar que apesar da ANP não dispor à época de regulamento que estabelecesse um ou mais critérios específicos para determinar qual modificação implicava, ou não, na ampliação da capacidade de transporte de um gasoduto, adotou-se, com esta finalidade, a capacidade do gasoduto constante do documento RSTH, elaborado a partir de dados declaratórios pelo Transportador e encaminhado para a ANP no âmbito do processo de autorização de operação da instalação, ou em atendimento ao disposto na Portaria ANP n°01/2003.

Cumpre destacar que antes da entrada em vigor da Portaria n° 170/1998 os gasodutos de transporte que já se encontravam em operação quando da criação da ANP tiveram suas titularidades e direitos ratificados por intermédio do Despacho ANP n.º 121, de 06 de março de 1998, e da Autorização ANP nº 007, de 06 de março de 1998, tendo sido publicado suas capacidades nominais e seus regimes de movimentação observados quando da publicação das supracitadas autorizações. 
2.2 Da Portaria ANP no 01/2003

A Portaria ANP n° 1, de 6 de janeiro de 2003, estabeleceu os procedimentos para o envio das informações referentes às atividades de transporte e de compra e venda de gás natural ao mercado, aos Carregadores e à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP. Dentre as informações que os transportadores foram obrigados a manter atualizado em sua página na Internet, constam: (i) as características físicas e capacidade máxima das instalações de transporte, nas melhores condições operacionais; (ii) as ampliações planejadas; e (iii) um RSTH identificando a capacidade de transporte de seus gasodutos. Cabe citar que esta Portaria estabelece que o referido relatório deverá ser atualizado sempre que houver alteração nas características físicas das instalações de transporte ou quando se fizer necessário.
Merece destaque que o requerimento da informação da capacidade máxima das instalações de transporte exige que esta capacidade seja informada considerando as melhores condições operacionais, de forma que toda capacidade que pode ser oferecida para contratação seja informada. Assim, o transportador deve encaminhar um RSTH em que a capacidade reflita todo o serviço de transporte que a infraestrutura reúna condições para prestar.

Com a entrada em vigor desta Portaria, passaram a ser publicadas várias revisões RSTHs dos gasodutos de transporte, à medida que novas instalações de transporte eram incorporadas às instalações existentes em operação. Cabe ressaltar que este tema, deste então, vem sendo objeto de assimetria de informação por parte dos transportadores, demandando da ANP constantes solicitações para que seja realizada a devida atualização nos RSTHs, contemplando as novas instalações acrescentadas.
2.3 Das Resoluções ANP nos 27/2005, 28/2005 e 29/2005
A Resolução ANP n° 27, de 14 de outubro de 2005, ainda vigente, estabeleceu as regras para o acesso de terceiros às instalações de transporte dutoviário de gás natural, mediante remuneração adequada ao Transportador, ao passo que a Resolução ANP nº 29, também de 14 de outubro de 2005, estabeleceu os critérios para cálculo de tarifas de transporte dutoviário de gás natural. Já a Resolução ANP nº 28, de 14 de outubro de 2005, regulamenta a cessão de capacidade contratada de transporte dutoviário de gás natural.
Basicamente, a Resolução ANP n° 27/2005 estabelece que toda capacidade disponível de transporte para a contratação de serviço de transporte firme em instalações de transporte deve ser ofertada e alocada segundo os procedimentos de CPAC
. Para viabilizar esta regra esta resolução estabelece importantes definições relacionadas com a atividade de transporte de gás natural, a saber: Capacidade Máxima de Transporte, Capacidade Contratada de Entrega, Capacidade Contratada de Transporte, Capacidade Disponível de Transporte, Capacidade Não Utilizada de Transporte, Capacidade Ociosa de Transporte, Tarifa Compartilhada e Tarifa Incremental, transcritas a seguir:

“Art. 2º Para os fins desta Resolução, ficam estabelecidas as seguintes definições:

I. Capacidade Contratada de Entrega: capacidade diária de retirada de gás natural em determinado Ponto de Entrega a qual o Transportador se obriga a disponibilizar para o Carregador, conforme o respectivo contrato de transporte;

II. Capacidade Contratada de Transporte: capacidade diária de transporte a qual o Transportador se obriga a disponibilizar para o Serviço de Transporte Firme, conforme o respectivo contrato de transporte;

III. Capacidade Disponível de Transporte: diferença entre a Capacidade Máxima de Transporte e a soma das Capacidades Contratadas de Transporte para Serviço de Transporte Firme;

IV. Capacidade Máxima de Transporte: máximo volume diário de gás natural que o Transportador pode movimentar em sua Instalação de Transporte, considerando as pressões dos Pontos de Recepção e Entrega, dentro das faixas de variação estabelecidas em contrato;

V. Capacidade Não Utilizada de Transporte: diferença entre a Capacidade Máxima de Transporte e o volume diário de gás natural programado para o Serviço de Transporte Firme;

VI. Capacidade Ociosa de Transporte: diferença entre a soma das Capacidades Contratadas de Transporte para Serviço de Transporte Firme e o volume diário de gás natural programado para o Serviço de Transporte Firme;

(...)

XVII. Tarifa Compartilhada: tarifa de transporte calculada com base nos custos e investimentos relacionados à capacidade existente somados aos custos e investimentos relacionados à capacidade resultante de expansão;

XVIII. Tarifa Incremental: tarifa de transporte calculada com base nos custos e investimentos relacionados exclusivamente à capacidade resultante de expansão;

(...)” (grifos nossos)

Pelas definições acima é possível observar a menção explícita à “capacidade resultante de expansão” nas definições das Tarifas Compartilhada e Incremental, as quais estabelecem os critérios a serem adotados para a remuneração dos novos investimentos em expansão/ampliação de capacidade quando já existirem Contratos de Serviço de Transporte Firme celebrados entre o Transportador e outros Carregadores. O Art. 8º e seus parágrafos da Resolução ANP nº 29/2005 detalham os procedimentos para adoção da Tarifa Compartilhada ou da Tarifa Incremental, com destaque para a equiparação das condições operacionais dos Carregadores existentes àquelas previstas nos novos Contratos de Serviço de Transporte Firme celebrados como os novos Carregadores na hipótese de adoção da Tarifa Compartilhada (caput do Art. 8º da Resolução ANP nº 29/2005).
Cumpre destacar que o Art. 9º da Resolução nº 27/2005 cita que o regulamento de um CPAC, cuja elaboração é responsabilidade do Transportador, deve dispor, dentre outros assuntos: (i) critérios e procedimentos para o dimensionamento do projeto de expansão de capacidade, quando aplicável; e (ii) condições para o redimensionamento do projeto de expansão de capacidade, quando aplicável;

Uma análise dos processos de CPAC apresentados anteriormente no item 1.2, revela que os critérios utilizados para dimensionamento do projeto foram informados aos interessados em participar dos CPACs através de cartas convite. As cartas convites dos referidos CPACs faziam menção, sem expressivo aprofundamento técnico, ao seguinte critério adotado para dimensionamento do projeto: “Conforme Manifestação de Interesse apresentada pelo carregador, mediante as correspondências supracitadas”. Considerando que nesses processos de CPAC o transportador é uma empresa subsidiária do carregador, a falta de aprofundamento técnico com relação ao critério adotado para o dimensionamento do projeto constitui assimetria de informação, por parte tanto dos carregadores quanto dos transportadores.
Tendo em vista o exposto, conclui-se que os critérios até então apresentados pelos Transportadores brasileiros para justificar o dimensionamento do projeto de expansão de capacidade de suas infraestruturas durante um CPAC, não possuem nível de detalhamento técnico suficiente para contribuir na discussão sobre o tema.
Merece, ainda, menção o Art. 10 da Resolução nº 27/2005, o qual trata da revisão do cálculo tarifário nas hipóteses de redimensionamento da capacidade em função do excesso de demanda relativa à oferta original de capacidade adicional, assim como da previsão do Transportador exigir dos Carregadores de um pagamento adicional pelo redimensionamento, caso o Transportador não tenha condições financeiras de arcar com os investimentos para ofertar a capacidade ampliada requerida pelos Carregadores que estejam participando do CPAC (§ 1º do Art. 10 da Resolução ANP nº 27/2005).

2.4 Da Lei no 11.909/2009 (Lei do Gás) 
Inicialmente convém assinalar que a Lei nº 11.909/2009 (“Lei do Gás”) introduziu o regime de concessão na exploração da atividade de transporte de gás natural no Brasil, antes realizada exclusivamente através do regime de autorização. A atividade de Transporte de Gás Natural
, segundo esta Lei, caracteriza-se pela “movimentação de gás natural em gasodutos de transporte, abrangendo a construção, a expansão e a operação das instalações”. 
A Lei do Gás define, também, Capacidade de Transporte como sendo o “(...) volume máximo diário de gás natural que o transportador pode movimentar em um determinado gasoduto de transporte”. Neste caso, percebe-se que a definição de Capacidade de Transporte constante nesta Lei abordou o tema de forma mais genérica, desvinculando a relação entre o máximo volume movimentado em um gasoduto e as pressões ao longo das suas instalações, conforme pode ser observado na Resolução n° 27/2005.

Em especial, a Lei do gás traz em seu corpo diversas menções, de forma bastante indistinta, à expansão e ampliação de capacidade, como pode ser visto no Inciso I e no § 1º do Art. 4º, caput do Art. 5º, Inciso IV do Art. 21 e Art. 29, transcritos a seguir:

“Art. 4º Caberá ao Ministério de Minas e Energia:
I - propor, por iniciativa própria ou por provocação de terceiros, os gasodutos de transporte que deverão ser construídos ou ampliados;

(...) 

§ 1º O Ministério de Minas e Energia considerará estudos de expansão da malha dutoviária do País para dar cumprimento ao disposto nos incisos I e III do caput deste artigo.

(...) 

Art. 5º A outorga de autorização ou a licitação para a concessão da atividade de transporte que contemple a construção ou a ampliação de gasodutos será precedida de chamada pública para contratação de capacidade, com o objetivo de identificar os potenciais carregadores e dimensionar a demanda efetiva.

(...)

Art. 21. O contrato de concessão deverá refletir fielmente as condições do edital e da proposta vencedora e terá como cláusulas essenciais:

(...)

IV - o cronograma de implantação, o investimento mínimo previsto e as hipóteses de expansão do gasoduto;
(...)

Art. 29. Os novos contratos de concessão ou a outorga de autorização para ampliação de instalação de transporte não prejudicarão os direitos dos transportadores e carregadores existentes, devendo ser obrigatoriamente outorgado para a expansão o mesmo período remanescente e regime do gasoduto em ampliação.” (grifos nossos)

Com base na leitura deste dispositivo legal, percebe-se que foram adotadas ao longo do texto terminologias diferentes para fazer menção à ampliação da capacidade de transporte, a saber: “expansão do gasoduto”, “ampliação de gasodutos”, “ampliação de instalação de transporte” e “expansão da malha dutoviária”.

2.5 Do Decreto no 7.382/2010
O Decreto n° 7.382/2010 (“Decreto”), o decreto regulamentador da Lei do Gás, faz mais referências aos termos “Ampliação de Gasoduto”, “Ampliação de Capacidade”, “Expansão de Gasodutos” e “Expansão de Capacidade”, do que a própria Lei do Gás. Ou seja, o Decreto acrescentou na redação original da Lei do Gás novos incisos e parágrafos que fazem menção aos termos acima citados. Além disto, não padronizou a utilização de um termo apenas para se referir à ampliação da capacidade de transporte, repetindo o vício observado na Lei do Gás.
Como já foi mencionado anteriormente, o Art. 72 do Decreto estabelece que cabe à ANP realizar a definição de critérios para caracterização da ampliação de capacidade de gasodutos de transporte, sendo, portanto a grande motivação para elaboração desta Nota Técnica.

Em seu Art. 4° o Decreto procura distinguir o tratamento aplicável aos empreendimentos de construção de um novo gasoduto de transporte ou ampliação de um gasoduto de transporte existente de acordo com os dois regimes aplicáveis: autorização ou concessão.

Ante tais alternativas, o Decreto estabeleceu que a ampliação da capacidade de um gasoduto previamente autorizado dar-se-á mantendo-se seu regime (autorização), enquanto que em relação aos novos gasodutos e suas ampliações aplicar-se-á o regime de concessão, desde que, conforme dispõem os incisos do §1° do Artigo 4° do Decreto, os mesmos não envolvam acordos internacionais, não sejam caracterizados como ampliação de gasodutos de transporte existentes, autorizados ou em processo de licenciamento ambiental em 05 de março de 2009, data de publicação da Lei do Gás. A aplicação do regime de autorização para a construção, a ampliação e a operação de gasodutos internacionais é reforçada no Art. 39 do Decreto.
À luz do exposto, é importante enfatizar que uma ampliação da capacidade de gasoduto previamente autorizado será outorgada também por meio de autorização pela ANP, após a devida proposição da ampliação pelo MME, caso o empreendimento de que trata esta ampliação não seja considerado um novo gasoduto de transporte.

Feita esta ressalva, cumpre destacar que o Decreto estabeleceu que compete ao MME elaborar o Plano Decenal de Expansão da Malha de Transporte Dutoviário do País, preferencialmente revisto anualmente, com base em estudos desenvolvidos pela Empresa de Pesquisa Energética – EPE (§ 1º do Art. 6º do Decreto), bem como fornecer, à ANP, as informações básicas do gasoduto de referência contidas nos estudos de expansão da malha, assim como as informações disponíveis que possam contribuir para a chamada pública (§ 2º do Art. 8º do Decreto).

No caso da ampliação de um gasoduto objeto de concessão da atividade de transporte de gás natural, haverá um novo processo para o estabelecimento de uma concessão envolvendo a ampliação, que será precedido de licitação.
Convém assinalar, conforme registrado no Art. 20 do Decreto em tela, que quando um Transportador, cuja instalação estiver sendo ampliada participar de sua licitação, fica a ele assegurado o direito de preferência para realizar a ampliação, nas mesmas condições da proposta vencedora. Adicionalmente, o parágrafo único deste artigo ressalta que “(...) a operação da ampliação dos gasodutos deverá observar as regras estabelecidas pela ANP” (grifos nossos).
Tendo em vista tal determinação, cabe citar que as atuais regras para a construção, ampliação e operação de instalações de transporte de gás natural sob o regime de autorização estão dispostas na Portaria ANP n° 170/1998, cujo processo de análise das oportunidades de melhoria e/ou revisão está sendo conduzido pela SCM.

Sugere-se, por conseguinte, que a Resolução que venha abordar o tema Ampliação de Capacidade complemente as definições estabelecidas no Decreto 7.382/2010, de modo a caracterizar o significado dos seguintes termos: “Aumento de Capacidade”, “Ampliação de Gasoduto”, “Ampliação de Capacidade”, “Ampliação de Instalação” e “Capacidade de Transporte Planejada”.

2.6 Da Resolução ANP no 06/2011 (RTDT)
As mudanças, intervenções ou alterações das características de um gasoduto ao longo do tempo estão previstas no Regulamento Técnico de Dutos Terrestres para Movimentação de Petróleo, Derivados e Gás Natural – RTDT, instituído pela Resolução ANP n° 6/2011. 
Segundo o disposto no RTDT, a necessidade de regulamentação técnica da gestão da segurança operacional dos Dutos Terrestres (Oleodutos e Gasodutos), autorizados ou concedidos a operar pela ANP, decorre de duas razões básicas. A primeira, por ser a gestão da segurança operacional um fator determinante na prevenção ou mitigação das consequências de eventuais Incidentes que possam causar danos às pessoas envolvidas ou não com a sua operação, ao patrimônio das instalações ou do público em geral e ao meio ambiente. A segunda, por ser a gestão da segurança operacional fator essencial para a confiabilidade do suprimento nacional de petróleo, derivados e gás natural. 

Este regulamento estabelece a necessidade do “Gerenciamento de Mudanças” pelo Transportador, através de um processo contínuo e sistemático que assegure que as mudanças permanentes ou temporárias sejam avaliadas e gerenciadas. O RTDT estabelece que o “Gerenciamento de Mudanças” deve ser realizado pelo Transportador em todo o ciclo de vida do duto, desde o projeto até o descomissionamento.

O RTDT estabelece ainda que cabe ao Transportador implementar um sistema de Gerenciamento de Mudanças que considere a descrição da mudança proposta, incluindo a justificativa para a alteração e a especificação de projeto, quando aplicável.

Observa-se, para efeito da análise da Capacidade de Transporte, que todas as mudanças, intervenções ou alterações realizadas no projeto original de um gasoduto devem estar refletidas nos documentos de suporte de seu projeto, de responsabilidade do Transportador, de modo que este declare qualquer mudança na sua Capacidade de Transporte e/ou nos seus procedimentos e limites operativos.

2.7 Da Portaria MME n° 472/2011
A Portaria MME no 472, de 5 de agosto de 2011, estabeleceu, dentre outras providências, as diretrizes para realização, pela ANP, de Processo de Chamada Pública para contratação de capacidade de transporte de gás natural em gasodutos existentes, a serem construídos ou ampliados. Este regulamento cita que o objetivo do Processo de Chamada Pública é identificar os potenciais carregadores e dimensionar a demanda efetiva e será realizado para as seguintes situações, dentre outras: (i) construção de novo gasoduto; e (ii) ampliação de gasoduto, autorizado ou concedido.

Conforme dispõe o Art. 6° da Portaria em tela “o Ministério de Minas e Energia, nos casos de construção ou ampliação, fornecerá à ANP as informações básicas do gasoduto de referência contidas nos estudos de expansão da malha, assim como outras informações disponíveis que possam contribuir para o Processo de Chamada Pública”.
2.8 Da Portaria MME n° 94/2012

A Portaria MME no 94, de 5 de março de 2012, estabeleceu os procedimentos de provocação por terceiros para a construção ou ampliação de gasodutos de transporte. A referida Portaria estabelece os requerimentos de informação a serem cumpridos pelos agentes que desejam provocar a construção ou a ampliação de gasodutos, cabendo ao agente informar, por meio de um formulário constante do Anexo II da referida Portaria, se a provocação se refere à construção ou à ampliação de um empreendimento.
Destaca-se que a Portaria MME no 94/2012 estabelece que a provocação de terceiros deve ser protocolizada no período compreendido entre o dia 1º de janeiro e 31 de março de cada ano, ou, alternativamente, a qualquer tempo, desde comprovada a urgência.
No que tange à ampliação de capacidade, os requerimentos de provocação de terceiros, a serem elaborados segundo as regras da Portaria MME 94/2012, são os instrumentos precípuos para que os agentes da indústria apresentem, segundo sua própria iniciativa, projetos de ampliação de gasodutos e submetam esses projetos à apreciação do órgão responsável pela proposição de ampliações, que é o MME. 
2.9 DAS NOVAS RESOLUÇÕES ANP PARA REGULAMENTAÇÃO DA LEI DO GÁS 

Desde a regulamentação da Lei do Gás, ocorrida através do Decreto nº 7.382, de 2 de dezembro de 2010, estão em andamento a elaboração de novas normas e uma série de adaptações nos regulamentos inerentes da Superintendência de Comercialização e Movimentação de Petróleo, seus Derivados e Gás Natural (SCM) da ANP. 

Além da regulamentação do Art. 72 do Decreto, dentre as mais importantes novas resoluções que estão atualmente em elaboração pela ANP, merece destaque a que estabelecerá os critérios para a aferição da capacidade dos gasodutos de transporte e de transferência, conforme dispõe o inciso XXVII do Art. 8° da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, que foi acrescentado pela Lei do Gás. Pretende-se, com esta Resolução, padronizar uma metodologia para cálculo da capacidade de transporte dos gasodutos nacionais, sejam estes isolados ou interligados em redes.
3 Análise

Tendo em vista o exposto nos itens anteriores, percebe-se que a Ampliação de Capacidade, tema central desta Nota Técnica, pode ser considerada como o efeito de uma mudança no projeto de um Gasoduto de Transporte. Ao longo dos próximos itens serão investigados, com enfoque técnico, os aspectos relacionados com a ampliação de capacidade de dutos.
3.1 DA INTRODUÇÃO À MECÂNICA DOS FLUIDOS 
A mecânica dos fluidos é a ciência relacionada com os fluidos em repouso (estática) e em movimento (dinâmica). O movimento do gás natural objeto desta Nota Técnica ocorre através de seu escoamento por meio de gasodutos e tem como base os princípios de conservação da massa e de conservação da energia (potencial, cinética, interna e de pressão). 

A Capacidade de Transporte em um gasoduto, expressa no Sistema Internacional em m3/d, é uma variável dependente de uma gama de outras variáveis independentes, tais como propriedade do gás natural, rugosidade, comprimento e diâmetro(s) da tubulação, pressão e temperatura no ponto de recebimento do gás natural na tubulação.

Do ponto de vista dinâmico, a densidade e a viscosidade são as propriedades mais relevantes do gás natural. Adicionalmente, devido ao fato do Transporte demandar a compressibilidade de gás natural em um gasoduto, devem ser considerados os princípios da termodinâmica na análise de seu escoamento. 

3.2 DA FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA SOBRE AMPLIAÇÃO DE CAPACIDADE 

Existem diversas expressões matemáticas que possibilitam o cálculo da Capacidade de Transporte de gás natural. Convém citar, que a caracterização dos conceitos de capacidade de gasodutos e a fundamentação teórica para o cálculo das capacidades de gasodutos (transporte, disponível e ociosa) encontram-se atualmente em estudo pelo Núcleo de Simulação Termo-hidráulica de Dutos – SIMDUT – da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC/RIO), no âmbito do Contrato N.º 4.023/12-ANP-015.372, firmado entre a ANP e a Faculdades Católicas, associação mantenedora da PUC/RIO. 
A caracterização do conceito de Capacidade de Transporte de gasodutos será formulada de modo a atender às determinações do Decreto n.º 7.382 de 02/12/2010, que regulamenta a Lei n.º 11.909/09, estabelecendo os princípios para o seu cálculo, bem como a aferição das demais capacidades envolvidas (disponível e ociosa).

A presente Nota Técnica não tem como objetivo avaliar qual expressão matemática melhor representa o cálculo da Capacidade de Transporte, tampouco elaborar a fundamentação teórica para o cálculo das capacidades aplicáveis, haja vista que estas atividades já fazem parte do escopo da contratação externa anteriormente mencionada. 
Entretanto, tomando as medidas pertinentes para não comprometer qualquer conclusão acerca dos resultados do estudo acima citado, e vice-versa, será realizada a seguir uma análise das variáveis que proporcionam a modificação (aumento ou diminuição) da Capacidade de Transporte de um gasoduto.

As principais equações usualmente utilizadas para o cálculo do volume de gás natural movimentado em um gasoduto são: Colebrook-White, AGA, Weymouth, Panhandle A, Panhandle B, IGT, Spitzglass, Mueller e Fritzsche. Todas estas expressões matemáticas são derivações da “Equação Geral da Vazão” em um gasoduto, conforme explicado por Menon (2005) em seu livro (Gas Pipeline Hydraulics).
A Figura 01 apresenta uma tubulação genérica e as implementações matemáticas que expressam a “Equação Geral da Vazão”, uma considerando o uso do Fator de Fricção (equação 1) e outra considerando o uso do Fator de Transmissão (equação 3). 
Percebe-se, então, que realizar a análise da influência de cada uma das variáveis independentes da “Equação Geral da Vazão” sobre o resultado do cálculo da Capacidade de Transporte de um gasoduto (Q, medida em m3/dia nas condições padrões) é um procedimento que possibilita a definição dos critérios básicos para determinação dos fatores que podem acarretar na Ampliação de Capacidade de Transporte. 

[image: image4.png]Diameter D

Temperature T,
Pressure P, “rowa Pressure P,
low
(E Length L é

05
_ SEA ikl ] e )
0=1.1494x10 [P,.][ T D* (SI units) Equacio (1)
2
F=—4 Equacio (2)
Jr

0.5
7\ (R -P) .
Q=5.747><10"F(7"j /2| D* (Slunits) Equacio (3)
B, )| criz




Figura 01 – Detalhamento da formulação matemática da “Equação Geral da Vazão”

A tabela 01 a seguir detalha cada uma das variáveis independentes acima apresentadas, que impactam no calculo da capacidade de um gasoduto.

Com base nestas expressões matemáticas foi avaliado, em seguida, o impacto na variável dependente (vazão diária) da “Equação Geral da Vazão” em função de mudanças, isoladas, em um primeiro momento, dos valores de suas variáveis independentes. 

Tabela 01 – Variáveis independentes da “Equação Geral da Vazão”

	Variável
	Descrição

	f
	Fator de fricção, adimensional (equação 1)

	F
	Fator de Transmissão, adimensional (equação 3)

	Pb
	Pressão base (kPa)

	Tb
	Temperatura base, K(273 + °C)

	P1
	Pressão a montante (kPa)

	P2
	Pressão a jusante (kPa)

	G
	Densidade do gás natural (ar = 1.00)

	Tf
	Temperatura média do gás natural durante o escoamento, K(273 + °C)

	L
	Comprimento do segmento de tubulação do gasoduto (km)

	Z
	Fator de compressibilidade do gás natural calculada considerando a temperatura média do gás durante o escoamento, adimensional

	D
	Diâmetro interno do gasoduto (mm)


O resultado desta análise, ou seja, o efeito no valor da vazão diária, em função do aumento, ou redução, de cada uma das variáveis que impactam no cálculo da capacidade de um gasoduto, pode ser observado na tabela 02.

Foram listados os casos em que o impacto gerado é o de Aumento da Capacidade, caracterizando um conjunto de critérios básicos, na coluna “Ação Aplicada à Variável”, para análise da Ampliação de Capacidade de Transporte.

Tabela 02 – Análise das mudanças nas variáveis que resultam em aumento na capacidade de transporte em um duto
	Variável
	Ação (Mudança) Aplicada à Variável

	f
	Diminuição

	F
	Aumento

	P1
	Aumento

	P2
	Diminuição

	G
	Diminuição

	Tf
	Diminuição

	L
	Diminuição

	Z
	Diminuição

	D
	Aumento


Cabe ressaltar que as mudanças relacionadas com as variáveis “D” e “L” estão associadas à características físicas da tubulação do gasoduto, como, por exemplo, alteração no diâmetro e alteração do comprimento da tubulação. Cabe ressaltar ainda que a compressibilidade (variável “Z”) depende dos valores de “G”, “P1”, “P2” e “Tf”. 

3.3 DAS MODIFICAÇÕES EM INSTALAÇÕES E/OU PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS EM GASODUTOS DE TRANSPORTE 

Com base na fundamentação teórica apresentada no item anterior, será apresentada na Tabela 03 uma relação, não exaustiva, das intervenções, ou conjuntos de intervenções, que efetivamente interferem, aumentando ou diminuindo, a Capacidade de Transporte em um gasoduto. Cabe citar que uma única intervenção pode afetar, simultaneamente, mais do que uma variável independente da “Equação Geral da Vazão” apresentada no item 3.2.
Tabela 03 – Intervenções (mudanças) que interferem na Capacidade de Transporte

	Descrição da Intervenção

	Interconexão com outras instalações de transporte 

	Construção ou ampliação de ramal de gasoduto de transporte

	Construção de seção em paralelo (loop)

	Construção ou ampliação de ponto de entrega

	Construção ou ampliação de estação de compressão

	Construção ou ampliação de ponto de recebimento

	Construção ou ampliação de outros complementos

	Substituição de parte da tubulação do gasoduto por uma de maior diâmetro

	Substituição de equipamentos de complementos, por outro de maior capacidade ou que possibilite alteração de fluxo ou o aumento da pressão máxima de operação admissível do gasoduto

	Realocação de complementos ao longo do gasoduto

	Inversão total ou parcial do fluxo no gasoduto ou de uma seção de um gasoduto


A apuração do impacto da implantação, isolada ou simultânea, de cada uma das intervenções acima apresentadas em um gasoduto deverá ser verificada via simulação termo-hidráulica, de modo que apenas depois de contabilizado o total de incrementos e decrementos proporcionados por cada uma das intervenções implementadas será possível determinar se houve variação incremental significativa de volume diário de gás natural do Gasoduto de Transporte e, consequentemente, o aumento no valor da Capacidade de Transporte anteriormente considerada.

Posto isto, merece destacar que a avaliação do impacto de uma intervenção em um gasoduto interligado em rede não deve se restringir ao gasoduto onde tal intervenção está sendo “diretamente” implantada, ou seja, a avaliação deve se estender aos demais gasodutos interligados para avaliar se a mudança que acarreta diretamente a ampliação de capacidade em um dos gasodutos interligados em rede produz efeitos de aumento ou de redução na capacidade dos demais dutos interligados nesta rede. 

3.4 DA EXPERIÊNCIA INTERNACIONAL

Foi realizado um levantamento da experiência internacional relacionada com o tema Ampliação de Capacidade de Transporte, a partir de pesquisa sobre regulamentos, manuais, livros, relatórios dentre outras fontes de informação. A seguir será apresentado o resumo do levantamento da experiência internacional. Convém assinalar que foi observada a utilização dos termos “extensão de gasoduto”, “expansão de gasoduto” e “construção de um novo gasoduto” fazendo correlação com o aumento/ampliação, ou não, da capacidade de um gasoduto.
3.4.1 Índia

Primeira descoberta de óleo e gás na Índia foi em 1958. O primeiro campo gigante descoberto foi em 1974. A liberalização da exploração e produção de petróleo e gás na Índia ocorreu em 1991. Segundo o “Oil and Gas Journal”, as reservas de gás na Índia totalizam 38 trilhões de pés cúbicos, dos quais 70% estão localizados na Bacia Bombay High e em Gujarat. Existem dois terminais de GNL na Índia, um em Dahej e outro em Hazira. Existem planos de construção de mais um terminal de GNL na região de Dhabol. 

Em termos de gasodutos, a Índia possuía, em 2008, cerca de 10.000km, dos quais 55% de propriedade estatal Gas Authority of India Limited (GAIL) e, em relação ao restante, parte com a iniciativa privada e parte de propriedade da GAIL em consórcio com empresas privadas. Destaque para o gasoduto Hazira-Bijaipur-Jagdhishpur que possui cerca de 2.300km e transporta o gás natural ao longo de 6 estados indianos (Gujarat, Madhya Pradesh, Rajasthan, Uttar Pradesh, Delhi, and Haryana). A Índia estuda importar gás através de projetos de gasodutos internacionais a partir dos seguintes países: Mianmar, Irã e Turcomenistão.

O órgão regulador indiano (“Petroleum and Natural Gas Regulatory Board” – PNGRB) publicou em 07 de junho de 2010, o instrumento G.S.R. 476(E) que regulamenta o cálculo da capacidade de dutos de escoamento de petróleo, gás natural e seus derivados. O referido regulamento, em seu capítulo de definições (itens 2.f e itens 2.g), realiza de forma sucinta, a distinção entre a extensão e a expansão de um duto, conforme observado a seguir.
“(f) “extension of pipeline” means increase in length of pipelines in either direction for transportation of natural gas from an existing transmission or trunk pipeline or sub-transmission pipeline or spur line to another geographical location without increase in authorized capacity of the pipeline;

(g) “expansion of pipeline” means increase in capacity of existing pipeline beyond its previously authorized capacity due to installation of additional facilities such as compression facilities, addition of compressor stations or loop lines or extension to new sources of gas to tap additional volumes etc. Expansion of pipeline may also include extension of the existing pipeline in either direction as long as it increases the capacity of the pipeline and in that case it may be treated as expansion of the pipeline not extension;”
 (grifos nossos)

Percebe-se que um empreendimento para a extensão de um duto é tratado, na ótica do regulador indiano, como uma intervenção que gera aumento de comprimento total do duto sem, no entanto, implicar no aumento da sua capacidade autorizada inicial. Já um empreendimento de ampliação de um duto é aquele cuja intervenção, seja por acréscimo de estações de compressão, pela instalação de “loop” ou pela realização de uma extensão para interconexão com um novo ponto de recebimento, gera aumento na sua capacidade previamente autorizada.

3.4.2 Austrália

Segundo dados de 2009, as reservas de gás natural na Austrália estão estimadas em cerca de 170 trilhões de pés cúbicos, dos quais 30 trilhões já estão provadas. A produção de gás neste país está crescendo a cada ano devido ao surgimento de novos campos de gás convencional, bem como uma maior utilização de “coal seams”. Existem dois Terminais de GNL na Austrália: um localizado em Darwin (operado por Conoco-Phillips) e outro na penísula de Burrup. Outros quatro terminais estão em fase de construção. A Austrália exporta gás natural através de terminais GNL e as projeções indicam que, até 2020, o país será o segundo maior exportador de GNL no mundo. As maiores demandas de gás estão localizadas no sul e no leste da Austrália.
Em outubro de 2002, a “Australian Competition and Consumer Commission” – ACCC e o órgão regulador australiano (“National Competition Council” – NCC) publicaram o manual "Regional development of natural gas transmission pipelines - A guide for regional areas considering alternatives for progressing the supply of natural gas”, que consolidou em um único documento várias considerações sobre o projeto de novos gasodutos de transporte. O item 4.3 do referido guia, realiza de forma sucinta, a distinção entre a extensão, expansão e a construção de um novo duto, conforme observado a seguir: 
“An expansion is an increase in the volume of gas a pipeline is able to carry. This can be achieved in several ways (e.g. compression, looping).”

“An extension, however, is an additional length of pipeline joined to a currently regulated pipeline. As outlined below, the additional length of pipeline could be classified as either an extension of the existing network or a new pipeline.”

“In terms of the regulatory impact on a proposed pipeline project:

An extension or expansion would be required to operate under the terms and conditions already set out in the network’s access arrangement. This access arrangement will include a clear statement in the ‘extensions and expansions policy’ section as to how any significant new investment in the network will be treated. For example, it will explain whether the users of the new investment will be required to pay a tariff or a surcharge.

In comparison, a new pipeline, if regulated, will have its own access arrangement and tariffs.”
(grifos nossos)

Percebe-se, segundo a ótica do regulador australiano, que um empreendimento de expansão de um duto é aquele cuja intervenção, seja por acréscimo de estações de compressão ou pela instalação de loop, gera aumento no volume de gás que o duto é capaz de movimentar. Já um empreendimento para a extensão de um duto é tratado como uma intervenção que gera aumento de comprimento total do duto previamente autorizado.

3.4.3 Reino Unido

Em 2008 o Reino Unido era classificado o oitavo maior produtor mundial de gás natural e o terceiro na Europa, atrás apenas da Rússia e da Noruega. Nesta mesma época as reservas de gás natural no Reino Unido estavam estimadas em cerca de 292 trilhões de pés cúbicos. O Reino Unido exporta gás natural para Alemanha, Itália, França dentre outros países europeus. O Reino Unido importa gás (GNL) de Trinidad e Tobago, Nigéria, Rússia, Qatar, Argélia e Egito. Além de terminais de GNL, o Reino Unido possui instalações de armazenagem subterrânea de gás natural. A rede de gasodutos de transporte (alta pressão) do Reino Unido possui cerca de 6.600km de comprimento, enquanto que a rede de distribuição possui cerca de 275.000km.
A regulação da indústria do gás natural no Reino Unido é realizada pelo órgão regulador denominado Office of Gas and Eletricity Markets (OFGEM). O OFGEM tem como principal objetivo preservar o interesse dos consumidores e promover a concorrência no segmento de downstream, além de outorgar as autorizações para o exercício das atividades de transportador, carregador, comercializador e “interconector”.

O marco regulatório vigente da indústria de Petróleo no Reino Unido é o Petroleum Act de 1998. Já o marco regulatório da indústria do Gás é o Gas Act de 1986. As tarifas e os termos e condições para a prestação do serviço de transporte de gás natural no Reino Unido seguem a Diretiva 2003/55/EC. 

Em outubro de 2008, a “National Grid”, empresa operadora do sistema de transmissão de gás natural do Reino Unido (National Transmission System – NTS), publicou o código "Gas Transportation Transmission Planning Code”, com o objetivo de descrever a abordagem adotada no planejamento e desenvolvimento da expansão, no longo prazo, do sistema de transporte de gás inglês. O referido código, em seu capítulo 9, informa que é realizada no início do ciclo de planejamento anual uma análise da rede de gasodutos de transporte, via software, obtendo-se um modelo matemático denominado “Master Network”.

A partir deste modelo base são inseridas as instalações e os gasodutos planejados para atender a demanda prevista para os próximos 10 (dez) anos, considerando a condição de inverno. Os itens 9.17, 9.18 e 9.19 deste código apresentam, de forma sucinta, uma relação de alternativas de projetos de reforço consideradas pela “National Grid”, para expansão de sua rede. Merecem destaque as seguintes alternativas: 
a) Redimensionamento de estações de compressão para aumento de capacidade (mais pressão do compressor e/ou mais potência do acionador); 
b) Mudança no projeto de estações de compressão para inversão do fluxo;

c) Mudança no projeto de estações de redução de pressão para operar com vazões acima do projeto inicial; 
d) Mudança no projeto dos trocadores de calor (aftercoolers) de resfriamento de gás na descarga de estações de compressão para aumentar as condições de escoamento; 
e) Mudança na Pressão Máxima de Operação Admissível
 do gasoduto; 
f) Instalação de novas estações de compressão; 
g) Instalação de tubulação na configuração de “Loop”; e 
h) Instalação de novo ramal ou gasoduto de interconexão. 
Percebe-se, segundo a ótica do “National Grid”, que existem várias maneiras diferentes de se realizar a ampliação da capacidade de transporte de um gasoduto, seja este interconectado em uma rede ou não. Observa-se, ainda, que o referido operador sugere no item 9.18 de seu código, a utilização de um “checklist” para avaliação das diferentes alternativas levantadas, visando identificar a estratégia de reforço mais eficiente e econômica. Adicionalmente, são apresentadas alternativas de aumento de capacidade que não necessitam de investimento de capital.

3.5 DA EXPERIÊNCIA NACIONAL 

Foi realizado um levantamento da experiência nacional relacionada com o tema Ampliação de Capacidade, a partir de pesquisa na internet em regulamentos similares e artigos publicados, dentre outras fontes de informação. A seguir será apresentado o resumo do levantamento da experiência nacional. Convém assinalar que foi observada a utilização dos termos “reforço”, “melhoria” e “intervenção” fazendo correlação com o aumento/ampliação, ou não, da capacidade.
3.5.1 A experiência na definição de Ampliação de Capacidade de Oleodutos

No que concerne a análise da experiência da indústria do petróleo e do gás natural nacional relacionada ao tema ampliação de capacidade de dutos, tem-se destaque ao artigo IBP1997_08, denominado “Estudo Termo-hidráulico para Ampliação de Capacidade de Oleodutos”, apresentado no evento Rio Oil & Gas 2008, pelo Núcleo de Simulação Termohidráulica de Dutos – SIMDUT – da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC/RIO) em parceria com a Petrobrás Transpetro S.A.. Apesar de se tratar de um artigo que aborda a ampliação de um duto do ponto de vista termo-hidráulico e que transporta fluidos diferentes do gás natural, este estudo guarda grande semelhança em relação às alternativas possíveis de implantação de ampliação de capacidade de gasodutos.

Segundo este artigo, é necessário fazer uma análise das características físicas e técnicas das instalações e dos equipamentos de um duto, para em seguida elencar todas as alternativas possíveis que permitam alcançar o novo patamar de movimentação, considerando, dentre outras opções: (i) a substituição de alguns trechos do duto; (ii) a substituição das bombas ou de seus acionadores; (iii) a construção de estações intermediárias; (iv) o redimensionamento do sistema de segurança; (v) a mudança da composição das misturas; (vi) a utilização de redutores de atrito; (vii) a construção de um duto em paralelo; ou, em último caso (viii) a construção de um novo duto. 

Cumpre destacar que é necessária a avaliação dos impactos ambientais e sociais que ocorrerão com cada opção disponível de ampliação para a elaboração dos projetos de ampliação. Além disso, deve-se fazer uma análise se a solução que possibilita o aumento de capacidade desejado, ou seja, aquela que possui melhor custo-benefício e que atende às condições de projeto, pode ser implementada através de uma única alternativa ou por meio de uma combinação delas.

O estudo conclui que cada duto exige abordagem própria, pois possui diversas peculiaridades que impossibilitam a generalização da metodologia aplicada nas diversas simulações termo-hidráulicas, tanto para análise do regime permanente (considerando valores constantes de vazão em cada ponto de recebimento / entrega), quanto para análise dos transientes (considerando valores distintos de vazão ao longo do tempo). 

3.5.2 A experiência do Setor Elétrico na definição de Ampliação de Capacidade 

No que concerne a análise da experiência na regulação, pelo setor elétrico, relacionada ao tema ampliação de capacidade de transmissão de energia elétrica, tem-se destaque para a Resolução no 158, de 23 de maio de 2005, publicada pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e para a Resolução ANEEL no 443, de 26 de julho de 2011. Apesar das resoluções acima serem aplicáveis ao segmento da transmissão de energia elétrica, os critérios definidos nestes regulamentos para distinguir o que é “reforço” e o que é “melhoria” merecem análise, pois foram frutos de duas consultas e duas audiências públicas e contribuem para melhor compreensão sobre o tema. 

Importante mencionar, ainda, a analogia entre o segmento da transmissão de energia elétrica com o de transporte de gás natural, de tal modo que a abordagem matemática aplicada na transmissão de energia elétrica em uma linha de transmissão possui similaridade com o escoamento de gás natural em um duto, ao passo que a abordagem matemática aplicada às estações de compressão e redução de pressão do transporte do gás natural, possuem similaridade com as subestações elevadora e rebaixadora da tensão de transmissão de energia elétrica, dentre outras similaridades.  
A Resolução ANEEL no 158/2005 estabeleceu para o setor elétrico, dentre outras providências, a distinção entre reforços e melhorias em instalações de transmissão integrantes da rede básica e das demais instalações de transmissão. Já a Resolução ANEEL no 443/2011 estabeleceu, dentre outras providências, a distinção entre melhorias e reforços em instalações de transmissão sob responsabilidade de concessionárias de transmissão.

A Resolução ANEEL no 158/2005 apresenta a seguinte definição para REFORÇO: Implementação de novas instalações de transmissão, substituição ou adequação em instalações existentes, recomendadas pelos planos de expansão do sistema de transmissão e autorizadas pela ANEEL, para aumento da capacidade de transmissão ou da confiabilidade do Sistema Interligado Nacional – SIN, ou, ainda, que resulte em alteração física da configuração da rede elétrica ou de uma instalação.

Já a Resolução ANEEL no 443/2011 apresenta em seu Art.2o a seguinte definição para MELHORIA: é a instalação, substituição ou reforma de equipamentos em instalações de transmissão existentes, ou a adequação destas instalações, visando manter a prestação de serviço adequado de transmissão de energia elétrica, conforme disposto na Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, incluindo: (i) automação, reforma e modernização de subestações; (ii) substituição de equipamentos por motivo de obsolescência, vida útil esgotada, falta de peças de reposição, risco de dano a instalações, desgastes prematuros ou restrições operativas intrínsecas; (iii) obras e equipamentos destinados a diminuir a indisponibilidade de instalações de transmissão; e (iv) eliminação de interferências em faixas de servidão.

Esta mesma Resolução dispõe, em seu Art. 3º, a seguinte definição para REFORÇO: é a instalação, substituição ou reforma de equipamentos em instalações de transmissão existentes, ou a adequação destas instalações, visando o aumento de capacidade de transmissão, o aumento de confiabilidade do Sistema Interligado Nacional – SIN ou a conexão de usuários, incluindo, dentre outras, a: (i) instalação de transformador com os respectivos módulos de conexão para aumento de capacidade de transmissão; (ii) instalação de equipamento de compensação de potência reativa com o respectivo módulo de conexão; e (iii) recapacitação ou repotenciação de equipamentos existentes para aumento de capacidade operativa. 
Cumpre destacar que esta resolução estabelece, em seu Art. 4º, que o Operador Nacional do Sistema Elétrico – ONS encaminhará anualmente o “Plano de Ampliações e Reforços ao MME” e o “Plano de Modernização de Instalações” à ANEEL. Com base neste planejamento o MME publica o documento “Consolidação de Obras”, indicando as intervenções que deverão ser implementados pelas correspondentes concessionárias de transmissão mediante autorização da ANEEL com estabelecimento prévio de receita. O horizonte do Plano de Ampliações e Reforços e do Plano de Modernização de Instalações é definido como sendo de três anos, compreendendo o período entre o primeiro e o terceiro ano subseqüentes ao ano de elaboração dos planos. O Plano de Modernização de Instalações incorpora, para fins de fiscalização da ANEEL, as justificativas de cada intervenção, os benefícios decorrentes de sua implementação, as datas de necessidade, conforme priorização do ONS, e os prazos de execução.

3.6 DA ABORDAGEM SOBRE O TEMA AMPLIAÇÃO DE CAPACIDADE NOS CONTRATOS DE TRANSPORTE VIGENTES 

Foi realizado um levantamento dos instrumentos contratuais nacionais relacionados com o tema Ampliação de Capacidade, a partir de pesquisa nos Contratos de Serviço de Transporte vigentes, incluindo seus anexos. 

A seguir serão apresentadas as considerações sobre o arcabouço regulatório aplicável à alocação e contratação de Capacidade de Transporte no Brasil, seguidas de uma breve análise das cláusulas referentes à inclusão de novos pontos de entrega e de novos pontos de recebimento e aumento da capacidade dos pontos de entrega e dos pontos de recebimento, procedimentos esses que estão incluídos na relação de modificações que se julga que interferem efetivamente na Capacidade de Transporte de um gasoduto, conforme a seção 3.3 desta Nota Técnica. 
Cabe ressaltar que, a partir da análise dos contratos de serviço de transporte, fica claro que os Transportadores de gás natural no Brasil necessitam dispor de equipe com conhecimento técnico e expertise para fazer a análise da viabilidade da solicitação de ampliação demandada pelos carregadores, bem como propor as alternativas para atendimento da aludida solicitação e elaborar o projeto conceitual da construção ou ampliação das instalações necessárias.

É oportuno citar que durante o levantamento dos instrumentos contratuais nacionais não foi encontrado o detalhamento dos critérios a serem adotados pelas partes (Transportadores e Carregadores) para caracterização da ampliação da capacidade de gasodutos de transporte.

3.6.1 Arcabouço regulatório para a alocação e contratação de capacidade em gasodutos de transporte de gás natural

A Lei do Gás, ao tratar da contratação de capacidade de transporte, reafirmou a aplicação do procedimento público de oferta e alocação de capacidade de transporte para Serviço de Transporte Firme já estabelecido anteriormente por meio de Resoluções da ANP. Este procedimento, anteriormente denominado CPAC (Concurso Público de Alocação de Capacidade), passou a denominar-se Chamada Pública para contratação de capacidade. 
A Lei estabeleceu que cabe ao MME emanar as diretrizes para a realização da Chamada Pública, sendo obrigatório sua realização antes da outorga de autorização ou da licitação para a concessão da atividade de transporte que contemple a construção ou a ampliação de gasodutos. O MME estabeleceu as diretrizes para a Chamada Pública por meio da Portaria MME nº 472, de 5 de agosto de 2011 (ver o item 2.7 desta Nota). A partir do procedimento público de oferta e alocação de capacidade (o CPAC anteriormente à Lei do Gás, e a Chamada Pública, após sua publicação) são celebrados os contratos de serviço de transporte firme de gás natural, os quais contêm os Termos e Condições Gerais de prestação do serviço (TCG) e as capacidades contratadas de transporte.

Uma vez que a Lei do Gás estabelece, em seu Art. 33, que o acesso ao serviço de transporte firme se dá por meio de Chamada Pública, não há como aumentar a capacidade contratada de transporte acima do que estava originalmente previsto em um contrato de serviço de transporte firme, a não ser mediante a realização de nova Chamada Pública
. 
Dessa forma, a capacidade contratada de transporte não pode ser aumentada em função da solicitação de novos pontos de recebimento/entrega ou a ampliação de pontos existentes por parte do carregador. É possível apenas realocar a capacidade já contratada para um ponto de entrega para outro.

3.6.2 Termos e Condições Gerais da TBG, da GOM e da TSB
Os documentos, vigentes, Termos e Condições Gerais do serviço prestado pelas empresas Transportadoras GasOcidente do Mato Grosso Ltda. – GOM,  Transportadora Sulbrasileira de Gás – TSB,  e Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil S.A. – TBG possuem a mesma padronização no que tange à cláusula de inclusão e ampliação de pontos de entrega e recebimento, motivo pelo qual serão tratados a seguir como “TCG padrão”.
A Cláusula 4.3 de TCG padrão contém a previsão da inclusão de novos Pontos de Entrega e de novos Pontos de Recebimento e ampliação da capacidade física dos Pontos de Entrega e dos Pontos de Recebimento, ressaltando que tais alterações deverão ser objeto de aditivo contratual, bem como as obrigações e direitos relacionados com as mesmas. Além disso, tal documento assinala que caso as alterações acima citadas demandem investimentos e realização de obras, tais investimentos e custos serão arcados exclusivamente pelo Carregador. Nesta cláusula também é definido o procedimento que deve ser realizado pelas partes antes da assinatura de um aditivo para implantação das alterações acima citadas.
No que diz respeito ao procedimento supracitado, cabe ao Carregador informar ao Transportador o volume de gás objeto da solicitação e a localização do novo Ponto de Entrega ou Ponto de Recebimento. O Transportador informará, então, se o atendimento da solicitação do Carregador é tecnicamente viável ou não, apresentando todas as informações técnicas e fundamentadas que comprovem tal conclusão, e informará quais as alternativas para atendimento à solicitação do Carregador, quando aplicável. O Carregador, em seguida, informará ao Transportador qual dentre as alternativas de atendimento apresentadas será adotada.
Com base na leitura do TCG padrão observa-se que fica a cargo do Transportador elaborar o projeto conceitual da construção ou ampliação caso necessária a construção de um novo Ponto de Entrega ou de uma interconexão com novo Ponto de Recebimento ou a ampliação de um Ponto de Entrega ou de uma interconexão com Ponto de Recebimento já existente. Já o pagamento dos custos e despesas necessários à construção ou ampliação deverão ser pagos pelo Carregador, através do estabelecimento de uma tarifa adicional pelo Transportador.
O Transportador, segundo o TCG padrão, será proprietário ou possuidor de quaisquer equipamentos que venham a ser acrescidos no gasoduto em decorrência da instalação ou ampliação de qualquer Ponto de Entrega ou interconexão com Ponto de Recebimento, sendo, portanto, responsável pela sua operação e manutenção.
É oportuno citar que o TCG padrão define o termo “Manutenções Emergenciais” como sendo as “manutenções e/ou reparos tecnicamente recomendáveis na Instalação de Transporte em situações críticas e emergenciais, que demandem a interrupção ou redução do Serviço de Transporte, por constituírem risco à segurança de pessoas, à integridade da Instalação de Transporte ou ao meio ambiente”.
3.6.3 TCG da Transpetro e da Transportadora Associada de Gás – TAG

As empresas Petrobras Transporte S.A. – TRANSPETRO – e Transportadora Associada de Gás – TAG – possuem, vigentes, dois tipos distintos de TCG. Os TCGs dos serviços prestados no GASENE, no “Novo Sistema de Transporte”, no Gasoduto Paulínia-Jacutinga, no GASDUC III, no Urucu-Manaus, no GASTAU, no Pilar-Ipojuca e no Atalaia-Laranjeiras seguem o “TCG padrão” mencionado no item anterior. Já o TCG do Consórcio Malhas (que detém os ativos das Malhas
 Nordeste e Sudeste), disponível no site da TAG, e o TCG da TRANSPETRO, guardam certa semelhança no que concerne a abordagem, mas possuem outro padrão.
A principal diferença observada entre o padrão adotado no TCG do Consórcio Malhas (TAG) e no TCG da TRANSPETRO, em relação ao “TCG padrão” citado anteriormente, é a definição de Expansão da Capacidade de Sistema de Transporte, cujo significado estabelecido foi: “com respeito a um determinado contrato de transporte, toda e qualquer instalação que, quando adicionada ao Sistema de Transporte, conforme descrito na data da DIOC de tal contrato de transporte, resulte numa elevação da capacidade teórica de transporte, calculada em conformidade com o Modelo Termo-hidráulico na data da DIOC, acima da Capacidade de Transporte Contratada (conforme definido em tal contrato de transporte), excluindo de tais instalações quaisquer equipamentos relacionados a um novo Ponto de Recepção ou a um novo Ponto de Entrega, admitidos no respectivo contrato de transporte”.

Esta definição implica em desconsiderar, no âmbito do contrato anteriormente citado, a construção de um novo Ponto de Recebimento e a construção de um novo Ponto de Entrega como alterações que resultem no aumento da capacidade de transporte, contrariando o observado no levantamento da experiência internacional sobre o tema realizado nesta Nota Técnica.
4 DA PROPOSTA DE RESOLUÇÃO
O objetivo da Resolução é o de estabelecer os critérios para diferenciação entre os empreendimentos de construção de novos gasodutos de transporte dos demais empreendimentos relacionados com a extensão ou ampliação de gasodutos de transporte existentes.

Desta forma, cabe ressaltar que a Resolução contém as definições e os critérios que devem ser observados pelos agentes da indústria do gás natural por ocasião da proposição de novos projetos relacionados com gasodutos de transporte, novos ou existentes, independente do seu regime de outorga (concessão ou autorização), dispostos de forma isolada ou interligados a outros gasodutos. Salienta-se que tal análise do impacto da alteração do projeto de um gasoduto integrante de uma rede de gasodutos de transporte se estende aos demais gasodutos de transporte interligados nesta rede.
Pela seguinte proposta, as mudanças nas instalações de transporte solicitadas por meio de processo de autorização de construção serão analisadas pela ANP segundo os critérios estabelecidos nesta nova Resolução a fim de verificar se estas acarretam ampliação de capacidade de transporte. 
A seguir são apresentadas as considerações adotadas para a elaboração da minuta de Resolução que merecem destaque.

A Resolução proposta, em seu Art. 4º, estabelece importantes definições em complemento à Lei do Gás, dentre os quais merecem destaque: Ampliação (ou expansão ou aumento) da capacidade de transporte, Capacidade de transporte planejada, Aferição da Capacidade de Transporte, Extensão de gasoduto de transporte, Instalação de transporte, Gás Não Contado, Ramal de gasoduto de transporte ou ramal, Seção do gasoduto de transporte ou seção e Rede de gasodutos de transporte.
A definição de ampliação (ou expansão ou aumento) da capacidade de transporte faz menção à “capacidade de transporte previamente aferida pela ANP”. O termo “capacidade de transporte” presente na oração supracitada, que faz parte da definição de Ampliação de Capacidade de Transporte, coincide com o termo presente no artigo 2º, I, da Lei do Gás (e 2º, VI, do Decreto). O trecho de oração “previamente aferida pela ANP” foi acrescentado à definição para tornar claro ao Transportador que para a realização do cálculo da Capacidade de Transporte deverão ser considerados os critérios estabelecidos pela ANP, conforme disposto no Art. 8°, XXVII, da Lei do Petróleo, ao mesmo tempo em que denota que essa capacidade em questão era de conhecimento prévio da ANP.
No Art. 6º da Resolução proposta foi estabelecido um valor mínimo a partir do qual o aumento na capacidade de movimentação deve ser considerado um aumento de capacidade de transporte. Optou-se por adotar este valor mínimo como sendo a quantidade de gás não contado, computado no curso normal da operação da instalação de transporte, que corresponde ao montante de gás calculado pelo transportador referente a erros de medição.
Cabe um esclarecimento adicional sobre a definição de gás não contado e os aspectos de sua apuração e controle. O termo gás não contado está definido no documento Termos e Condições Gerais de prestação do serviço (TCG) dos instrumentos firmados entre Transportadores e Carregadores para contratação da prestação de serviço de transporte de gás natural, contratos esses que passam por um processo de aprovação pela ANP.
O volume de gás não contado não é um valor medido através de um instrumento instalado em um ou mais pontos de medição. Trata-se de um valor apurado a partir de valores medidos de volumes (recebidos e entregues) de gás natural e de valores calculados de volumes de gás em decorrência de perdas operacionais e extraordinárias observadas durante a prestação do serviço de transporte. Desta forma, se, ao final de um dia operacional, o balanço compreendendo as parcelas de gás que entraram, permaneceram e saíram não convergir, atribui-se que alguma parcela de gás não foi corretamente medida, devido a algum erro, por exemplo, por falta de calibração de um instrumento.
Cabe ressaltar, também, que a precisão da medição de vazão e volume de gás natural em pontos de medição para fins operacionais ou de transferência de custódia de gasodutos de transporte necessita atender ao previsto no Regulamento Técnico de Medição – RTM, anexo da Portaria Conjunta ANP / Inmetro no 1 de 2000. Desta forma, o controle sobre o corte a partir do qual um volume de gás natural deixa de ser caracterizado como “gás não contado” não cabe ao Transportador, devido ao fato do mesmo já estar estabelecido, na forma de percentuais de incerteza de medição, no Regulamento Técnico de Medição – RTM, anexo da Portaria Conjunta ANP / Inmetro no 1 de 2000.   
Adicionalmente, o Art. 6º da Resolução ressalta que a ampliação de capacidade de transporte de um gasoduto existente deve estar associada a uma mudança de caráter permanente, que possa ser oferecida para a contratação como um serviço de transporte firme. Ou seja, as mudanças permanentes seriam aquelas consideradas estruturais, e não fruto de condições conjunturais. Desta forma, ampliações de capacidade de curta duração, ou seja, que não possam ser contratadas, programadas e realizadas como serviço de transporte firme em, no mínimo, uma base diária não seriam consideradas como uma mudança de caráter permanente nesta capacidade.
No Art. 9º da Resolução proposta foram estabelecidos os critérios para distinção entre a construção de novo gasoduto de transporte e a extensão de gasoduto de transporte existente. Tais critérios estão relacionados com o comprimento da tubulação (que deve ser menor que 15 km), o diâmetro da tubulação (que deve ser menor que o diâmetro na linha tronco ou da tubulação de derivação ao qual se pretenda interligar) e a localização (que deve estar integralmente situada dentro do município onde está localizado seu ponto de interligação com a linha principal e não deve ter origem ou destino nas divisas das unidades da federação). 

Quanto ao primeiro critério, o valor adotado está compatível com o valor já adotado pela ANP, através da resolução ANP nº 35, de 13.11.2012 - DOU 14.11.2012, que limita a 15 km a extensão de dutos curtos para uso no transporte destinados à movimentação de petróleo, seus derivados e biocombustíveis. 
A razão de limitar a extensão de um duto existente é evitar que um agente transportador realize a atividade de distribuição cumulativamente à atividade de sua competência. Outra razão a destacar é evitar que gasodutos autorizados sejam indefinidamente estendidos, tornando inócua a nova legislação.
O estabelecimento de um limite de extensão de gasoduto de transporte existente visa também evitar que sejam realizados diversos processos de licitação apenas para se alcançar pontos de consumo dentro do mercado que já se encontrava atendido anteriormente. Havendo a impossibilidade de se instalar um PTE exatamente na linha-tronco do gasoduto, admite-se que seja feita uma extensão, por meio de um duto curto, que não atravesse fronteiras municipais, de modo a não criar uma situação em que o agente prestador do serviço de transporte concorresse com o agente concessionário estadual de distribuição de gás natural.

Importante ressaltar que o Art. 10 da Resolução proposta estabelece que sempre que houver alteração nos padrões dos fluxos de gás ou nas características físicas das instalações de transporte, a ANP realizará a aferição da capacidade de transporte dos gasodutos de transporte afetados. Tal medida visa garantir que caso seja observada a existência de capacidade disponível em um ou mais gasodutos, deverá ser iniciado um processo de chamada pública para identificar potenciais carregadores interessados em acesso à referida capacidade.
A seguir será apresentada a minuta desta resolução.
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

RESOLUÇÃO ANP Nº XXX, DE XXX.2013 - DOU XX de XX de 2013

 

Estabelece os critérios para caracterização da ampliação da capacidade de transporte de gasodutos de transporte. 

 


A DIRETORA-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a Resolução de Diretoria nº XXX, de XX de XXXXXX de XXXX, e

Considerando que a ANP tem como finalidade promover a regulação, a contratação e a fiscalização das atividades econômicas integrantes da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis, nos termos da Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997;

Considerando o Artigo 72 do Decreto n° 7.382, de 2 de dezembro de 2010, que estabelece que  a ANP deverá editar as normas que caracterizem a ampliação de capacidade de gasodutos de transporte;

Resolve:

Art. 1º. Ficam estabelecidos, pela presente Resolução, os critérios para a caracterização da ampliação da capacidade de transporte de gasodutos de transporte, compostos por todas as suas tubulações e instalações auxiliares (equipamentos, componentes e complementos).

Art. 2º. Ficam sujeitos aos critérios estabelecidos na presente Resolução os gasodutos de transporte, novos ou existentes, outorgados pela ANP por meio de concessão ou autorização.

Art. 3º. Ficam sujeitas aos critérios estabelecidos na presente Resolução as etapas de projeto, construção, operação e manutenção de gasodutos de transporte, sejam tais gasodutos dispostos de forma isolada ou interligados a outros gasodutos.

Das Definições

Art. 4º. Para os fins desta Resolução, ficam estabelecidas as seguintes definições:

I - Ampliação (ou expansão ou aumento) da capacidade de transporte: aumento da capacidade de transporte de um gasoduto de transporte, ou de suas seções, em relação à capacidade de transporte previamente aferida pela ANP, decorrente de alteração nos procedimentos operacionais ou implantação de qualquer substituição, adequação ou acréscimo de nova instalação de transporte ou novo equipamento nas instalações existentes do referido gasoduto;

II - Capacidade de transporte planejada: volume máximo diário de gás natural movimentado em um gasoduto de transporte, ou de suas seções, após concluída cada uma das etapas planejadas, conforme aferido pela ANP;

III - Componentes: quaisquer elementos mecânicos pertencentes ao gasoduto, compreendendo, mas não se limitando, aos seguintes: lançadores e recebedores de “pigs”, válvulas, flanges, juntas, dentre outros.

IV - Complementos: instalações necessárias à segurança, proteção e operação do gasoduto, compreendendo, mas não se limitando, às seguintes: pontos de recebimento, pontos de entrega, estações de interconexão, estações de compressão, dentre outras.

V - Aferição da Capacidade de Transporte: verificação da capacidade de transporte de gás natural de um gasoduto ou de suas seções, com base nas informações declaradas pelo Transportador, calculada segundo metodologia definida pela ANP.

VI - Extensão de gasoduto de transporte: implantação de qualquer substituição, adequação ou acréscimo de nova instalação de transporte, em instalações existentes de gasoduto de transporte, que gera aumento de comprimento total de sua tubulação, em qualquer direção, dentro dos limites estabelecidos pela presente Resolução, sem incorrer no aumento da sua capacidade transporte previamente aferida pela ANP;

VII – Fase de construção de um gasoduto de transporte: etapa de implantação de um projeto de gasoduto de transporte, que contempla a construção e montagem de dutos, materiais, equipamentos e instalações assessórias ao gasoduto, em conformidade com o seu projeto executivo;

VIII – Fase de operação de um gasoduto de transporte: etapa após a fase de construção do gasoduto de transporte na qual a instalação encontra-se apta a realizar a prestação do serviço de transporte a partir da obtenção, pelo transportador, das aprovações, licenças e permissões governamentais cabíveis para o exercício da atividade de transporte de gás natural;

IX – Gás não contado: quantidade de gás, calculada pelo transportador, referente a erros de medição, computada no curso normal da operação da instalação de transporte;

X – Instalação de transporte: conjunto de instalações necessárias à prestação do serviço de transporte dutoviário de gás natural, incluindo tubulações e instalações auxiliares (equipamentos, componentes e complementos);

XI- Seção em paralelo (loop): tubulação interligada em paralelo à tubulação de gasoduto de transporte existente;
XII - Projeto de um gasoduto de transporte: projeto básico de engenharia, amparado por um estudo de viabilidade técnico-econômico-ambiental (EVTEA), que contemple os documentos de engenharia para dimensionamento de um gasoduto, empregando a menor quantidade possível de recursos e que implique menor tarifa de transporte;

XIII – Ramal de gasoduto de transporte ou ramal: duto de derivação do fluxo de gás natural, que tem origem na tubulação considerada principal de um gasoduto de transporte e que atende um ou mais pontos de entrega para concessionários estaduais de distribuição de gás natural na extremidade final, e que apresenta diâmetro de tubulação igual ou menor que o diâmetro da linha principal;

XIV - Rede de gasodutos de transporte: topologia formada por um conjunto de gasodutos de transporte fisicamente interligados;

XV – Seção do gasoduto de transporte ou seção: significa o segmento de tubulação de um gasoduto de transporte compreendido entre dois complementos, instalações classificadas como necessárias para a operação do gasoduto de transporte.

Da Abrangência dos Critérios de Caracterização da Ampliação da Capacidade de Transporte

Art 5º. Os critérios de caracterização da ampliação da capacidade de transporte devem ser observados quando da proposição de mudanças nas instalações de transporte e da proposição dos gasodutos de transporte que deverão ser construídos ou ampliados.

§ 1º.  As mudanças nas instalações de transporte solicitadas por meio de processo de autorização de construção serão analisadas pela ANP segundo os critérios estabelecidos nesta Resolução a fim de verificar se estas acarretam ampliação de capacidade de transporte.

§ 2º.  A análise de que trata o § 1º também será realizada quando da solicitação de autorização de operação de instalações de transporte.
Dos Critérios de Caracterização da Ampliação da Capacidade de Transporte

Art. 6º. A ampliação de capacidade de transporte de um gasoduto existente deve estar associada a uma mudança de caráter permanente nesta capacidade, que possa ser oferecida para a contratação como um serviço de transporte firme. 

Parágrafo Único. As mudanças que aumentam a capacidade de transporte de um gasoduto em valor superior ao estimado pelo agente Transportador como gás não contado devem ser consideradas como ampliação de capacidade de transporte.

Art. 7º. As seguintes ações serão consideradas para fins da análise das mudanças no projeto de um gasoduto de transporte que podem alterar a capacidade de um gasoduto:

I. – Interconexão com outras instalações de transporte; 

II. – Construção ou ampliação de ramal de gasoduto de transporte;
III. – Construção de seção em paralelo (loop);

IV. – Construção ou ampliação de ponto de entrega;

V. – Construção ou ampliação de estação de compressão;

VI. – Construção ou ampliação de ponto de recebimento;

VII. – Construção ou ampliação de outros complementos;

VIII. – Substituição de parte da tubulação do gasoduto por uma de maior diâmetro;

IX. – Substituição de equipamentos de complementos, por outro de maior capacidade ou que possibilite alteração de fluxo ou o aumento da pressão máxima de operação admissível do gasoduto;

X. – Realocação de complementos ao longo do gasoduto;

XI. – Inversão total ou parcial do fluxo no gasoduto ou de uma seção de um gasoduto.

§ 1º. Ações que não estejam contempladas nos incisos do caput do presente artigo devem ser avaliadas para efeito de seu enquadramento como projeto que altere a capacidade de transporte do gasoduto.

§ 2º. As ações de que trata o caput que tenham como objetivo alcançar a capacidade de transporte planejada não serão caracterizadas como ampliação de capacidade de transporte.
Art. 8º. A análise do impacto de uma mudança em um gasoduto integrante de uma rede de gasodutos de transporte deve se estender aos demais gasodutos de transporte interligados nesta rede.

Parágrafo Único: O impacto da implantação, isolada ou simultânea, de cada mudança no projeto de um gasoduto de transporte deve ser avaliado via simulação termo-hidráulica, segundo os critérios estabelecidos pela ANP, de modo a totalizar a alteração da capacidade de transporte proporcionada por cada mudança.
Da Distinção entre a Construção de Novo de Gasoduto de Transporte e a Extensão de Gasoduto de Transporte

Art. 9º. Um empreendimento cujo objeto se enquadre no inciso II do artigo 7º será considerado como extensão de gasoduto quando:
I. O diâmetro da nova tubulação for menor que o diâmetro na linha tronco ou da tubulação de derivação ao qual se pretenda interligar; 
II. A extensão estiver integralmente situada dentro do município onde está localizado seu ponto de interligação com a linha principal e não tiver origem ou destino nas divisas das unidades da federação; 
III. O comprimento da nova tubulação for menor que 15 km.
Parágrafo Único: Caso um empreendimento não atenda as condições previstas nos incisos I, II e III o mesmo será considerado como a construção de um novo gasoduto de transporte.
Da Publicidade da Aferição da Capacidade de Transporte 

Art. 10. A ANP, sempre que houver alteração nos padrões dos fluxos de gás ou nas características físicas das instalações de transporte, realizará a aferição da capacidade de transporte, para fins da atualização da capacidade de transporte declarada pelos transportadores, para todos os gasodutos de transporte existentes no Brasil.

§ 1º. Depois de realizada a aferição da capacidade de transporte citada neste artigo, a ANP realizará a divulgação da capacidade de transporte em seu sítio eletrônico.

§ 2º. Após o processo de aferição da capacidade de transporte de que trata o § 1º deste artigo, caso seja observada a existência de capacidade disponível em um ou mais gasodutos, deverá ser iniciado um processo de chamada pública para identificar potenciais carregadores interessados em acesso à referida capacidade.
Das Disposições Finais

Art. 11. O não cumprimento das disposições contidas na presente Resolução sujeita o infrator às penalidades previstas na Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, e em legislação complementar.

Art. 12. Os casos omissos, bem como disposições complementares que se fizerem necessárias, serão resolvidos pela ANP.

Art. 13. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Publique-se

MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD

5 DA CONCLUSÃO
À luz do exposto, cabe mais uma vez enfatizar que a caracterização da ampliação da capacidade de gasoduto previamente autorizado é de relevante importância, de tal modo que enquanto o empreendimento de que trata esta ampliação não for considerado um novo gasoduto de transporte, o mesmo será outorgado pela ANP por meio de autorização.

6 DAS RECOMENDAÇÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS
Tendo em vista a análise e as conclusões apresentadas nesta Nota Técnica, sugere-se à ANP:
- elaborar um procedimento padronizado a ser seguido pelos Transportadores para declaração e revisão da capacidade de transporte dos gasodutos existentes, de modo a dar publicidade de seus valores atualizados.
- solicitar aos Transportadores o detalhamento técnico dos critérios e procedimentos para o dimensionamento do projeto de Ampliação de Capacidade, quando da realização de CPACs, visando minimizar a assimetria de informação por parte dos transportadores e carregadores sobre este tema.

- estabelecer o modus operandis para acompanhamento, junto aos Transportadores, da operação da Ampliação dos Gasodutos, em atendimento ao disposto no parágrafo único do Art. 20 do Decreto.

- solicitar que todos os Transportadores harmonizem as suas versões de documentos TCG, de modo que os mesmos reflitam os critérios sugeridos nesta Nota Técnica.

Convém citar, por último, que a caracterização dos conceitos de capacidade de gasodutos e a fundamentação teórica para o cálculo das capacidades de gasodutos (transporte, disponível e ociosa) encontram-se atualmente em estudo pelo Núcleo de Simulação Termo-hidráulica de Dutos – SIMDUT – da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC/RIO). É recomendável, antes da conclusão dos processos de consulta e audiência públicas da Resolução sobre caracterização do aumento da capacidade de transporte, que seja verificado, nesta ocasião, se a fundamentação teórica para o cálculo das capacidades de gasodutos a ser elaborada pela PUC modificará as definições e os critérios apontados por esta Nota Técnica.
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� Capacidade de Transporte: volume máximo diário de gás natural que o transportador pode movimentar em um determinado gasoduto de transporte (Inciso I do Art.2° da Lei 11.909, de 04 de março de 2009).


� É importante ressaltar que gasodutos de transporte de gás natural apresentam, normalmente, ganhos advindos de economias de escala. Os custos de transporte mostram-se decrescentes com o aumento da vazão (FREIRE, 2009).


� Após a publicação da Resolução ANP nº 027/2005 o processo de contratação de capacidade em base firme passou a ser denominado Concurso Público de Alocação de Capacidade, ao invés de Concurso Aberto de Alocação de Capacidade. Contudo, após a publicação da Lei nº 11.909/2009 o referido procedimento passou a ser denominado Chamada Pública.


� A Transportadora do Nordestes Sudeste S.A. foi incorporada pela Transportadora Associada de Gás S.A. durante a condução do CPAC.


� A Resolução ANP 27/2005 estabeleceu que toda capacidade de Transporte em projetos que não entraram em operação à data de publicação da referida Resolução era objeto de realização de CPAC, com exceção dos projetos em processo de licenciamento ambiental ou de declaração de utilidade pública na data de publicação.


� A Lei do Gás estabelece que a atividade de transporte não constitui prestação de serviço público (“a exploração das atividades decorrentes das autorizações e concessões de que trata esta Lei correrá por conta e risco do empreendedor, não se constituindo, em qualquer hipótese, prestação de serviço público” - §2°do Art.1°).


� Pressão Máxima de Operação Admissível (PMOA): Maior pressão na qual um Duto pode ser operado em concordância com os parâmetros adotados para seu projeto e construção, com a Avaliação de Integridade, ou com a alteração de classe de pressão dos Componentes instalados, conforme item 4.47 do Regulamento RTDT.


� É possível, entretanto, que um carregador possa transferir para outro carregador a capacidade que já tenha sido contratada em uma Chamada Pública anterior, utilizando o instrumento de cessão de capacidade.


� Na definição da Topologia de uma rede de gás, os “nós” representam os pontos de entrada ou saída de gás, enquanto que as suas interligações são denominadas “ramos”. A “malha” é caracterizada quando a interconexões da rede de gás produzem um caminho fechado (SCUCUGLIA, 2006).
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